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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho trata-se de uma proposta de pesquisa que tem como objetivo

ingressar no Programa de Pós-graduação em Administração do Centro de Ciências da

Administração e Socioeconômicas (ESAG), da Universidade do Estado de Santa Catarina

(UDESC), na linha de pesquisa Administração Pública e Sociedade, na área de especialidade

Sociedade Civil e Inovação Social na Esfera Pública. O trabalho pretende analisar e

compreender a importância de mobilizações democráticas na mitigação de problemas

públicos na pandemia, a partir da análise dos processos de implementação e dos resultados do

primeiro Banco Comunitário de Santa Catarina, o Banco Comunitário ICOM, na Grande

Florianópolis.

Durante a pandemia provocada pelo coronavírus, observou-se nas cidades uma

problemática: o agravamento da situação de fome e desemprego nas áreas mais vulneráveis.

Segundo investigação realizada em 2020 pela Rede de Pesquisa em Soberania e Segurança

Alimentar e Nutricional, 55,2% da população brasileira encontrava-se em estado de

insegurança alimentar. O estudo ainda apresentou que com a vigência da pandemia, a redução

da segurança alimentar foi ainda mais intensa, considerando curto o espaço de tempo.

Também houve, nesse período, aumento significativo dos níveis de insegurança alimentar

moderada e grave, que retornaram a valores próximos aos encontrados em 2004. (REDE

PENSSAN, 2021).

Diante dessa situação, emergiu a urgência de agir para minimizar esses efeitos,

exigindo que tanto o governo quanto a sociedade civil se reinventassem e se mobilizassem

rapidamente para responder a situação. Uma das formas de mobilização da sociedade é por

meio da ação pública, uma ação coletiva promovida por diferentes públicos que não se limita

a ação estatal e nem aquilo que o Estado determina ou controla (ANDION, 2020). Esse

contexto de crise econômica presentes nas novas democracias, marcadas pela desigualdade

social e pela pobreza, agravadas ainda mais pela pandemia, estimula o interesse nas redes

sociais informais para busca de soluções estratégicas para problemas públicos (BAQUERO,



2008). O problema público em questão que motivou à ação coletiva diz respeito à situação de

fome e crise econômica agravadas nas áreas mais vulneráveis e foi conduzida por uma rede de

atores que viabilizaram a iniciativa. O projeto, desde o ínicio, foi construído em rede, desde a

idealização, modelo de implementação, monitoramento e avaliação da iniciativa, além de que,

foi viabilizado financeiramente por doações de pessoas físicas e jurídicas e dependeu da

participação e envolvimento dos públicos interessados para que acontecesse. A importância

dessa iniciativa aponta para uma abordagem multicêntrica, onde a ação de governar vai muito

além do governo (ANDION, 2020).

O Banco Comunitário ICOM surgiu a partir de uma mobilização de uma organização

da sociedade civil, o ICOM - Instituto Comunitário Grande Florianópolis, em abril de 2020,

como uma resposta à situação de crise e fome nas áreas mais vulneráveis da Grande

Florianópolis agravadas pela pandemia. A iniciativa foi pioneira no estado de Santa Catarina e

contou com a colaboração de parceiros como o Ministério Público do Trabalho de Santa

Catarina, UNOPS (Agência da ONU para Elaboração de Projetos) e o Instituto Padre Vilson

Groh, entre outros parceiros. Por meio do banco, mais de mil famílias foram apoiadas com

recursos financeiros em moedas sociais. A escolha do modelo de apoio às famílias foi além da

garantia à alimentação básica. As moedas sociais só foram aceitas em comércios da própria

comunidade em que o banco comunitário operou, proporcionando o fortalecimento da

economia local. Em dois anos de execução, circulou na grande Florianópolis, mais de 2

milhões de reais em moedas sociais em 6 comunidades, apoiando mais de 50 comércios

periféricos por meio da iniciativa. Além disso, o modelo de apoio, permitiu proporcionar às

famílias apoiadas autonomia no gerenciamento do recurso e na compra dos itens de

alimentação, higiene e limpeza.

A metodologia do Banco Comunitário, dialoga com a ideia de desenvolvimento de

liberdades de Sen (2000), para o autor, os fins e os meios do desenvolvimento exigem que a

perspectiva da liberdade seja colocada no centro, a exemplo da possibilidade de autogestão

dos recursos financeiros doados que as famílias têm acesso, comerciantes e às organizações

co realizadoras, onde as pessoas têm que ser ativamente envolvidas na elaboração do seu

próprio destino e não apenas como beneficiárias passivas dos programas de desenvolvimento

(SEN, 2000).

A lógica dos bancos comunitários, como aponta Laville (apud MOSTAGI, Nicole

Cerci et al, 2019) é proveniente da economia solidária, que se apresenta como a junção de

atividades econômicas que são geridas democraticamente e respondem a problemas sociais,

havendo a prevalência dos interesses humanos sobre os interesses materiais e econômicos.



Trata-se de uma nova forma de pensar o desenvolvimento e aproveitamento das riquezas

locais. A essência do Banco Comunitário dialoga diretamente com a necessidade de se pensar

e agir localmente corroborando com a ideia de que cidades têm sido percebidas cada vez mais

como um dos principais espaços para a promoção de mudança nos padrões de

desenvolvimento e na construção de soluções capazes de atender as complexidades dos

problemas públicos mais atuais (ANDION, ALPERSTEDT, GRAEFF, 2020).

Essa experiência com novo olhar para a gestão de problemas públicos, aqui entendidos

a partir do Banco Comunitário ICOM, permite vislumbrar uma perspectiva de construção de

comunidades comprometidas com o seu futuro, trabalhando paralelamente - ou não com as

instituições convencionais de democracia representativa (BAQUERO,2007) sendo analisada a

partir da abordagem teórica do capital social. As organizações como o ICOM - Instituto

Comunitário Grande Florianópolis, são catalisadoras de capital social nas áreas mais pobres,

dotando-as de capacidade mobilizadora via ação coletiva para assegurar um desenvolvimento

social comunitário mais incidente nas suas vidas (BAQUERO, 2008). A perspectiva da ótica

para a questão, permite conhecer novos campos que vão além ao objetivo fim da iniciativa,

buscando identificar elementos que indiquem a geração de cidadania nas comunidades

participantes a partir do capital social. Principalmente, perceber a criação de outros elementos

culturais, como por exemplo, uma nova forma de pensar sobre o consumo local no seu

próprio território.

Nesse sentido, este projeto foi orientado pelas seguintes perguntas: Que processos

envolveram a criação do Banco Comunitário ICOM e quais são seus desdobramentos nas

áreas de atuação? Houve o desenvolvimento de capital social com os públicos participantes a

partir da experiência?

Assim, a fim de responder a essas perguntas e à problemática de pesquisa foi

elaborado o seguinte objetivo geral: registrar e analisar a experiência do Banco

Comunitário ICOM, a fim de compreender os processos que envolvem a implementação

da iniciativa e seus desdobramentos nas comunidades em que se desenvolveu.

A fim de alcançar esse objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes objetivos

específicos: (i) mapear os processos referentes à implementação da iniciativa (ii) analisar os

documentos internos de avaliação da experiência (iii) a partir da percepção e ação dos atores

participantes, identificar como reverberou o Banco Comunitário nas comunidades de atuação;

e (iv) analisar o que foi levantado à luz da teoria.

O presente projeto pretende contribuir com o campo da administração pública sob a

abordagem teórica do capital social. A temática e a abordagem propostas vão ao encontro do



propósito da linha de pesquisa Administração Pública e Sociedade no programa de

pós-graduação. Isso fica claro no próprio tema de pesquisa, ligado ao estudo de ações

coletivas e suas contribuições para a democracia. Além disso, em meio a um contexto de

pandemia e ação pública em tempos de adversidade, é importante registrar a experiência, até

então inédita em âmbito estadual, para futuras reflexões, desdobramentos e discussões.

Concorrente a isso, a trajetória de vida da proponente aponta a todo instante na direção

das ações coletivas. A forma de mobilização da sociedade a fim de resolver os seus problemas

públicos geraram encantamento e interesse de aprofundamento na temática, que iniciou

durante do curso de Administração Pública na Esag e se estendeu na vida profissional, que até

o momento aconteceu de forma exclusiva em organizações da sociedade civil. O particular

interesse pelo tema proposto neste projeto se deu pela profunda atuação profissional da

proponente na implementação, execução, monitoramento e avaliação da iniciativa a ser

estudada, o que gerou um intenso interesse em registrar a experiência e estudar a fundo o

Banco Comunitário, motivo que a levou a buscar o mestrado acadêmico. Para além da atuação

profissional e enorme oportunidade de contribuir com os estudos do grupo em questão, existe

o sonho e perspectivas futuras de lecionar, vontade esta que surgiu a partir da experiência de

ministrar a disciplina de Gestão Social e Cidadania, no curso de extensão da ESAG - Esag

Sênior, no segundo semestre de 2021.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

O que leva organizações e pessoas a se mobilizarem para criar e contribuir com uma

iniciativa que surge que resolve um problema público? Para explicar essa dinâmica, Hannah

Arendt em a “Condição Humana” traz luz a essa questão onde a autora apresenta a

perspectiva de que a Vita Activa, ou seja, a vida humana que está ativamente empenhada em

fazer algo, está sempre condicionada pelo fato de que os homens vivem juntos. E que a vida

humana, sem a presença de outros seres humanos, não é possível de ser realizada. Logo, há

uma condição de convivência e mobilização inerente à própria condição humana.

O envolvimento com as questões públicas, também é resgatado pela autora, onde para

os gregos, quem vivia uma vida exclusivamente privada não era inteiramente humano. Vida

privada era sinônimo de privação, isso significava que o homem se privava de suas maiores

habilidades, já que a natureza do homem é política e a política se expressava na medida em

que o homem se envolvia nas questões da Pólis. A autora ainda apresenta um conceito do

termo público, onde, na verdade, o termo público significa o próprio mundo, sendo tudo que o



homem produz e que é comum a todos, estabelecendo uma relação entre as pessoas ou então,

as separando. Hannah Arendt diz que o que é mais difícil de sustentar na sociedade não é o

número de pessoas que a criam, e sim, o fato de que o mundo de hoje perdeu o poder de

mantê-los juntos.

Nos tempos modernos, as mesmas questões que estão submetidas a viver em

sociedade, continuam existindo. As demandas, oportunidades e problemas da ‘pólis’, hoje

configuradas em cidades, ainda existem, porém, é percebido no Brasil uma dificuldade do

envolvimento dos cidadãos em exercer seu papel político. Há um consenso de que sem o

envolvimento popular no processo de construção democrática, perde-se a legitimidade

(BAQUERO,2008). O estudo clássico sobre cultura política de Almond e Verba (apud

KUSCHNIR, CARNEIRO, 1999) se preocupou em entender as condições culturais favoráveis

para o estabelecimento das democracias e a manutenção dos sistemas democráticos. No

sentido mais amplo da política, importantes no ponto de vista do desenvolvimento

democrático, a participação dos cidadãos é considerada imprescindível (BAQUERO, 2008).

Estes pontos, apresentam a necessidade de participação social nas questões da cidade,

contribuindo para avanços no plano democrático e na construção de comunidades

comprometidas com o seu futuro, trabalhando paralelamente - ou não com as instituições

convencionais de democracia representativa (BAQUERO,2007). Essa coesão comunitária e o

surgimento de ações coletivas em momentos de crise, representa uma via da cultura política

informal (BAQUERO, 2008), sendo a expressão da política em outros espaços, além das vias

formais, através do capital social, desenhando estratégias para um desenvolvimento que seja

simultaneamente sustentável, includente, equitativo e que preserve a cultura regional e

enriqueça as relações comunitárias.

Os Bancos Comunitários, em sua essência, surgem a partir dessa capacidade de

mobilização comunitária e expressão da democracia em torno de uma ideia de pensar novas

formas de desenvolvimento e agir para isso. Baseados na lógica da economia solidária, que

são novas formas de pensar a economia tradicional, apresentadas por Singer (2002). Para o

autor, diferentemente da economia clássica, a economia solidária se propõe a atuar

prioritariamente em favor das pessoas e do meio ambiente, defendendo um modelo

socioeconômico mais equitativo, redistributivo e sustentável. Em lugar de estruturas

centralizadas de controle, a economia solidária tende a uma responsabilidade compartilhada e

diretamente democrática. (MOSTAGI, Nicole Cerci et al, 2018). Essa ideia, corrobora com a

ideia de desenvolvimento e liberdade de Amartya Sen, onde a teoria destaca que o Estado e a

sociedade têm papéis amplos no fortalecimento e na proteção das capacidades humanas. São



papéis de sustentação, e não de entrega sob encomenda, onde as pessoas têm um papel

fundamental e ativo no seu próprio processo de desenvolvimento (SEN, 2000).

As redes comunitárias podem ser atividades para facilitar a ação coletiva que seja

benéfica para o social, o capital social é um elemento essencial para explicar economias

locais, como a experimentada pelo Banco Comunitário, em um contexto de globalização

(BAQUERO,2008). Marcello Baquero em Democracia formal, cultura política informal,

apresenta as três formas de capital social que têm sido identificadas, são elas: o

encapsulamento (bonding), de ponte (bridging) e de conexão (linking). Onde o

encapsulamento se refere ao capital social que emerge das relações dentro do grupo, o

segundo, de ponte, acontece entre-grupos, que pode ser percebido no caso do Banco

Comunitário ICOM e o terceiro, de contatos verticais, se estabelece entre grupos de diferentes

esferas e status, também presente na ação coletiva. É importante vislumbrar o conceito de

capital social como um meio e não um fim, esse processo facilita alcançar os objetivos mais

amplos das políticas, como redução da pobreza e da exclusão social (BAQUERO, 2008).

O valor da discussão de capital social reside na possibilidade de tangibilizar seus

resultados para a melhoria da governança democrática, onde a hipótese é que quanto mais

uma pessoa participa de redes sociais, maiores as possibilidades de desenvolver

comportamentos cívicos em direção a busca do bem coletivo. Em tal cenário de crise

agravados pela pandemia, a demanda de consolidação democrática atualmente vai além da

dimensão formal, e inclui a redução da pobreza e da desigualdade social. (BAQUERO, 2008).

Nessa perspectiva, os Bancos Comunitários desenvolvem estratégias territoriais de

desenvolvimento que promovam liberdades no sentido de SEN (2000), promovendo

autonomia, ampliando capacidades e oportunidades sociais, políticas e econômicas

disponíveis. Essa liberdade e expressão política desenvolvidas, irão promover uma

participação ativa e consciente do cidadão na vida política local, desenvolvendo a consciência

crítica das pessoas sobre o seu contexto e poder de mudança sobre o que acontece ao redor.

Onde as ações e os processos dos Bancos Comunitários valorizam além da questão

econômica, a interação social e aprendizagem coletiva, podendo influenciar toda uma

comunidade e a ação reflexiva local dos indivíduos para a transformação social. (RAPOSO,

FARIA, 2014).

3 METODOLOGIA



Como colocado, por meio deste estudo pretende-se registrar e analisar a experiência

do Banco Comunitário ICOM, a fim de compreender os processos que envolvem a

implementação da iniciativa e seus desdobramentos nas comunidades em que se desenvolveu.

Nesse sentido, propõe-se um trabalho de natureza qualitativa, realizado através de

entrevistas e análise documental. Godoy (1995) discorre a respeito de algumas características

básicas de uma pesquisa qualitativa. Dentre elas, a autora destaca que os estudos qualitativos

ocorrem no ambiente natural do objeto de estudo, tendo grande importância o contato direto e

prolongado do pesquisador e a análise do fenômeno no contexto em que ocorre, visando a sua

ampla compreensão.

Por fim, como se pretende mapear os processos de implementação e seus resultados,

recorre-se à análise documental. Segundo Cellard (2008), o documento constitui-se como uma

fonte de extrema importância para qualquer “reconstituição referente a um passado

relativamente distante” (p. 295). Para o autor, a análise do documento possibilita adicionar “a

dimensão do tempo à compreensão do social” (p. 295). Com a análise documental associada

às entrevistas, pretende-se alcançar o objetivo de compreender a ação pública que se coloca na

arena pública a partir da perspectiva dos atores.

Em relação ao contexto da pesquisa, será realizado no ICOM - Instituto Comunitário

Grande Florianópolis - idealizador da iniciativa, já as entrevistas, acontecerão em uma com

uma das organizações correalizadoras do Banco Comunitário, famílias atendidas e comércios

cadastrados. Já em relação às possibilidades previstas, se encontra o fácil acesso a

documentos internos e materiais referentes, além do contato próximo da proponente com os

públicos participantes.

4 CRONOGRAMA

Atividade 2022.2 2023.1 2023.2 2024.1

Levantamento bibliográfico e elaboração

de referencial teórico

X X

Definição de procedimento metodológicos X

Elaboração de projeto para qualificação X X

Qualificação X



Coleta de dados X X

Análise e interpretação dos dados X

Elaboração da dissertação para defesa X

Defesa X

Correções e entrega final X
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